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ARTUR  DE  SOUZA  COSTA 


LUCROS  EXTRAORDINÁRIOS 

E 

CONSTITUIÇÃO  DE  RESERVAS 


Conferência  realizada  a 11  de  Março  de 
1944  na  Associação  Comercial  de 
Pôrto  Alegre,  por  iniciativa  da 
Sociedade  de  Economia  do 
Rio  Grande  do  Sul 


Jornal  do  Commercio  - Rodrigues  & C.  - Av.  Rio  Branco,  117  - Rio  de  Janeiro  - 1944 


Meus  Senhores: 


Não  obstante  a intensidade  atual  de  nossa 
vida  e o muito  que  ela  exige  de  cada  um,  na  luta 
de  todos  os  instantes,  forçando-nos  a relegar  para 
segundo  plano  os  aspectos  menos  essenciais  aos 
principais  objetivos,  as  razões  do  coração  a tôdas 
se  sobrepõem. 

Há  três  anos,  quase,  que  não  tinha  o prazer 
do  vosso  convívio,  mas  êste  espaço  de  tempo  não 
arrefeceu  em  meu  espírito  a vossa  lembrança. 
Freqüentes  têm  sido,  aliás,  as  oportunidades  de 
encontro  com  muitos  dentre  vós,  mas,  o que  me 
faltava,  e se  estava  tornando  uma  necessidade 
incomportável,  era  vos  ver  todos  juntos,  dentro  do 
nosso  Rio  Grande,  neste  cenário  de  atividade  em 
que  constituimos  um  todo  indissolúvel,  de  que 
nos  sentimos  depender. 

Precisava  encontrar-vos  em  nossa  terra,  con- 
tar-vos o que  tenho  feito,  ouvir  a vossa  crítica  ou 


o vosso  aplauso,  retemperar  o ânimo  ao  contacto 
de  vossa  fé  e de  vossa  coragem,  e regressar,  afim 
de  prosseguir,  com  maior  denôdo,  enfrentando 
tôdas  as  dificuldades  que  cada  dia  surgem  no  ca- 
minho da  nossa  existência  de  homens  públicos, 
desafiando  a capacidade  da  nossa  inteligência  e 
as  resistências  da  nossa  tenacidade,  tão  fracas 
ante  as  convulsões  do  mundo  contemporâneo. 

Problemas  prementes  e de  vulto  exigem  solu- 
ções imediatas,  incompatíveis  com  a dissemina- 
ção das  responsabilidades.  Aos  interêsses  indivi- 
duais se  sobrepõem  as  necessidades  de  ordem  ge- 
ral e os  indivíduos  não  se  podem  contrapor  ao 
apêlo  dessas  necessidades  sob  o pretexto  de  que 
contrariam  o seu  bem-estar  e ferem  os  princípios 
sob  cuja  égide  a personalidade  se  desenvolveu 
para  atuar  livremente. 

Não  renegando  o preceito  da  liberdade  nem 
atentando  contra  os  princípios  da  igualdade  ju- 
rídica e política,  a democracia  projeta  sua  visão 
num  campo  bem  mais  largo  do  que  o limitado 
pelas  prerrogativas  individuais.  A vontade  co- 
mum deve  prevalecer  sôbre  a vontade  individual . 
A tése  é ampla.  Espíritos  de  todos  os  matizes  a 
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têm  focalizado  e discutido,  sob  os  diversos  aspec- 
tos que  comporta. 

A democracia  atravessa  períodos  de  maré 
montante  e de  declínio.  Ascende  e regride.  Re- 
trai-se e expande-se  em  função  das  circunstân- 
cias que  marcam  a vida  de  cada  época  na  his- 
tória dos  povos. 

Já  se  disse  que  os  povos  do  Século  XX  espe- 
ram alguma  cousa  muito  mais  objetiva  do  que  a 
liberdade  política,  algo  que  se  pode  chamar,  com 
maior  ou  menor  síntese:  — a igualdade  de  opor- 
tunidades econômicas,  de  modo  que  a eficácia  do 
regime  do  govêrno  deverá  ser  julgada  segundo  a 
sua  aptidão  para  realizar  os  novos  intuitos  que 
animam  o ser  humano,  em  meio  à expansão  das 
riquezas  materiais,  simultânea  a imprevisíveis 
manifestações  de  miséria  que  abatem  e envile- 
cem o destino  da  criatura. 

Dentro  do  panorama  de  realismo  das  cousas 
e de  objetivismo  dos  acontecimentos,  pode  consi- 
derar-se a posição  do  Brasil  depois  de  1930,  en- 
volvido como  se  viu  o país  na  trama  de  proble- 
mas complexos,  resultantes  dos  enormes  desnive- 
lamentos econômicos  e sociais,  conseqüentes  à 
grande  crise  de  1929. 
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Conduziram-nos  as  circunstâncias  ao  regime 
consubstanciado  na  Constituição  de  10  de  Novem- 
bro, cujas  idéias  fundamentais  revelam  uma  ver- 
dadeira preciência  dos  acontecimentos.  Quase  a 
seguir  entrava  o mundo  em  fase  de  guerra.  O 
regime  de  autoridade,  instituído  em  1937,  livrou- 
-nos  da  necessidade  de  processar  inoportuna- 
mente  fórmulas  diretivas  da  vida  do  país,  com  o 
fim  de  assegurar-lhe  a ação  lídima  e fecunda  de 
um  govêmo  forte  para  enfrentar  as  enormes  res- 
ponsabilidades da  beligerância. 

Estamos  tomando  parte  ativa  nesta  batalha 
em  que  se  empenha  o mundo,  em  busca  da  res- 
tauração da  sua  verdadeira  liberdade.  Cumpre 
estruturar  a obra  da  própria  Uberdade  das  na- 
ções, afim  de  que,  como  conseqüência  natural,  ou 
como  seu  complemento,  possam  elas  cuidar  de 
estabelecer  o sistema  de  franquias  por  que  se  re- 
gulem as  relações  dos  indivíduos  dentro  de  suas 
pátrias. 

A homogeneidade  de  pensamento  e a uni- 
dade de  ação  são  condições  indispensáveis  para 
que  o país  possa  enfrentar,  resoluto  e vitorioso, 
o rude  transe  da  guerra. 


O Exército  tem  as  suas  raizes  no  povo  de  que 
faz  parte  integrante;  por  isto  êle  é a medida  das 
forças  físicas,  econômicas  e espirituais  do  povo. 

A unidade  nacional  é que  confere  a um  povo 
a capacidade  de  manter  o Exército  em  condições 
de  lutar,  renovando-lhe  as  resistências  de  cora- 
gem e de  trabalho,  não  obstante  as  calamidades 
que  a guerra  determina. 

Um  grande  estrategista  chama  “coesão  aní- 
mica” a essa  solidariedade  irrestrita  na  época  de 
guerra,  e considera-a  fator  essencial  da  vitória; 
tão  essencial,  que  a ação  psicológica  do  inimigo 
se  faz  sentir  precisamente  no  objetivo  de  des- 
trui-la por  todos  os  meios. 

A Humanidade  vê-se  pela  primeira  vez  em 
luta  numa  guerra  total;  todos  os  paises,  tôdas  as 
criaturas  acham-se  nela  envolvidos.  Aquêles,  to- 
davia, que  não  estão  sentindo  diretamente  os  seus 
efeitos,  não  adquiriram,  em  sua  maioria,  o sen- 
tido exato  da  guerra. 

Desde  o momento  em  que  nos  incorporamos 
às  Nações  Unidas,  o interêsse  do  inimigo  é ani- 
quilar-nos, é destruir  tôdas  as  possibilidades  de 
eficiência  da  nossa  colaboração  militar  ou  eco- 
nômica. O afundamento  dos  nossos  navios,  mais 


do  que  o dano  material  ou  a perda  de  vidas  pre- 
ciosas, visava  ferir  essa  coesão  anímica  e gerar 
entre  nós  a desconfiança  e o desânimo. 

A guerra  é dura  e só  pode  ser  vencida  por 
um  povo  que  reuna  grande  espírito  de  renúncia 
e sacrifício.  As  populações  civis  sofrem  tôda  a 
sorte  de  privações.  É nesse  setor  que  a insídia 
inimiga  tenta  infiltrar-se,  procurando  gerar  a 
revolta  e desarticular  as  energias. 

Atribuem-se  todos  os  males  à imprevidência 
dos  governos.  Êstes,  por  sua  vez,  no  propósito  de 
solucionar  problemas  emergentes  ou  acautelar  os 
interêsses  do  futuro  da  nacionalidade,  são  força- 
dos a tomar  medidas  que  implicam  em  novos  sa- 
crifícios e dão  assim  oportunidades  à reincidên- 
cia dos  ataques.  A sensibilidade  do  povo  está  na- 
turalmente aguçada  pelas  dôres  morais,  sacrifí- 
cios de  entes  queridos  aos  deveres  da  pátria,  pro- 
vações físicas  pela  falta  de  artigos  de  todo  o gê- 
nero; a sua  liberdade  fica  naturalmente  reduzida; 
rompe-se,  enfim,  o equilíbrio  que  sela  a felicidade 
das  criaturas  em  todos  os  tempos  e todos  os  lu- 
gares e em  tômo  do  qual  gira  sempre  a vida  hu- 
mana. 


As  necessidades  do  comando  adquirem  um 
sentido  preeminente  e definitivo  nestes  períodos 
em  que  o organismo  coletivo  reclama,  para  sobre- 
viver, o auxílio  de  processos  cirúrgicos. 

O trabalho  que  nos  cumpre,  ao  Govêrno  e a 
todos  os  brasileiros,  é o de  destruir,  num  afã  per- 
sistente e contínuo,  a eficiência  dessas  forças  ne- 
gativas, o de  anular  tôda  a ação  que  vise  quebrar 
o ânimo  das  populações  para,  desagregando  as 
energias  da  nacionalidade,  obter  o êxito  do  ini- 
migo e a maior  de  tôdas  as  desgraças  para  um 
povo  em  luta  que  é a derrota. 

A política  financeira  e econômica  seguida 
pelo  Govêrno  tem  influência  decisiva  no  êxito  e 
conseqüentemente  gerar  a dúvida  na  consciência, 
nacional  quanto  à segurança  das  medidas  adota- 
das é processo  hábil  de  abalar  e enfraquecer  a 
coesão . 

Só  acredito  num  meio  de  combater  a confu- 
são: — é a projeção  da  luz  esclarecedora  da  Ver- 
dade no  campo  que  se  pretende  envolver  em  tre- 
vas; é dizer  ao  povo  com  leal  sinceridade  o que 
se  faz  e o que  se  pretende  fazer,  porquanto  na 
povo  informado  e esclarecido  reside  a maior  se- 
gurança do  apoio  às  decisões  do  Poder. 
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É assim  ao  povo,  por  intermédio  vosso,  que  eu 
me  dirijo  neste  momento,  como  em  várias  outras 
oportunidades  tenho  feito,  para  falar-lhe  dos  ne- 
gócios que  dizem  com  as  finanças  nacionais  nesta 
hora  grave  da  vida  da  Humanidade.  Vereis  como 
tudo  se  tem  inspirado  num  propósito  de  reduzir 
ao  mínimo  as  complicações  e de  guardar,  o má- 
ximo possível,  a harmonia  com  os  ensinamentos 
da  ciência. 

Escolhi  para  assunto  desta  palestra  as  últi- 
mas medidas  decretadas  pelo  Governo  — imposto 
sôbre  lucros  extraordinários  e obrigatoriedade  de 
constituição  de  reservas:  — assuntos  de  in- 
terêsse  palpitante  que  constituem  fundamento 
da  política  financeira  de  guerra  do  Govêrno  e 
que  provocaram  longos  debates  no  seio  da  opi- 
nião pública. 

Nunca  procurei  discutir  essa  medida  do 
ponto  de  vista  da  justiça  social  que  ela  encerra, 
tão  evidente  sempre  se  me  afigurou . Na  hora  em 
que  o país  precisa  de  recursos  para  a defesa  na- 
cional, indefensável  seria  que  os  procurasse  obter 
por  qualquer  forma  em  que  não  estabelecesse  pre- 
cedência àqueles  que  são  favorecidos  pelas  pró- 
prias condições  atuais  e que  veem  assim  trans- 
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formada,  mercê  do  sentido  das  forças  econômi- 
cas, em  uma  safra  de  lucros  fartos  e abundantes 
a parte  que  a outros  cabe  de  sacrifício  e de  dor. 

Mas  independente  dêsse  aspecto,  o que  ainda 
é mais  importante  de  considerar  é a repercussão 
econômica  da  medida,  agindo  com  eficiência  no 
combate  à inflação  pela  retirada  ou  congela- 
mento de  uma  parte  dessa  massa  de  poder  de 
compra  que  a política  de  guerra  criou. 

Por  questão  de  método  desejo  começar  a mi- 
nha exposição  por  um  rápido  esboço  da  atual  si- 
tuação financeira. 

SITUAÇÃO  FINANCEIRA 

O orçamento  para  êste  exercício  de  1944  foi 
decretado  em  condições  de  equilíbrio,  com  uma 
receita  prevista  de  Cr$  6.430.233.000,00  e uma 
despesa  fixada  em  Cr$  6.403.531.910,00. 

Além  dêsse  orçamento,  que  compreende  a 
vida  normal  da  administração,  há  o orça- 
mento paralelo,  para  a execução  de  obras  e 
equipamentos,  cuja  receita  está  estimada  enr 
Cr$  1.000.000.000,00  e a despesa  fixada  em 
igual  quantia. 
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Obedeceu-se,  no  trabalho  orçamentário,  a 
um  critério  de  compressão  máxima  das  despesas, 
critério  aliás  que  dificilmente  se  pode  conciliar 
com  o estado  de  guerra  e com  a urgente  necessi- 
dade de  iniriar  e de  completar  várias  obras  que 
interessam  aos  objetivos  militares  e ao  problema 
de  abastecimento  das  populações,  surgido  da  re- 
dução dos  transportes  marítimos,  acarretando  a 
dos  transportes  terrestres  pelas  dificuldades  de 
combustível  e falta  de  material  de  importação. 

No  exercício  de  1943,  recenfindo,  e cujas  con- 
tas não  foram  ainda  encerradas,  o orçamento  foi 
decretado  com  um  receita  estimada  em  Cr| 

4.777.673.000. 00  e uma  despesa  fixada  em  Cr$ 

5.270.160.879.00,  tendo  sido  durante  o ano  aber- 
tos créditos  adicionais  na  importância  de  Cr$ 
3.114.142.280,10,  dos  quais  Cr$  2.144.913.349,10 
destinados  às  despesas  de  guerra  e Cr$... 
969.228.931,00  destinados  às  despesas  comuns. 

No  exercício  de  1942,  foram  abertos  créditos 
para  atender  às  despesas  de  guerra,  no  valor  de 
Cr$  1 . 032 . 826 . 622,00  por  conta  dos  quais  foi  gasta 
a importância  de  Cr$  517.286.834,00  como  consta 
do  meu  Relatório,  já  publicado. 
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Além  disso  há  que  considerar  em  1943  os  sal- 
dos de  créditos  transferidos  do  exercício  anterior 
e que  serão  compreendidos  no  balanço  de  guerra, 
pela  natureza  dos  dispêndios  a que  se  destinar, 
no  montante  de  Cr$  8.617.161,00. 

Verificamos,  assim,  que  para  atender  às  des- 
pesas de  guerra  já  foram  abertos  créditos  no  va- 
lor total  de  Cr$  3.186.357.132,10,  tendo  o Tesou- 
ro como  fonte  de  recursos  imediatos  para  êsses 
encargos  a receita  extraordinária  proveniente  do 
empréstimo  interno  de  Cr$  3.000.000.000,00  em 
“Obrigações  de  Guerra”,  de  que  trata  o Decreto- 
-lei  n.°  4.789,  de  5 de  outubro  de  1942. 

A necessidade  de  novos  recursos  extraordiná- 
rios se  evidencia  do  simples  confronto  dêsses 
números,  cumprindo  procurar-se  um  efetivo  au- 
mento da  renda  pública  para  atender  a êsses 
onus.  Daí  o acréscimo  das  taxas  do  Imposto  so- 
bre a Renda,  das  do  Imposto  de  Consumo,  em  es- 
tudo, e das  que  constam  da  lei  sôbre  lucros  ex- 
traordinários. 

Tais  recursos  terão  de  ser  obtidos  através  de 
impostos  — sacrifício  imediato  exigido  à geração 
atual  — ou  de  empréstimos  internos,  cujo  res- 
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gate,  no  tempo,  caberá  em  parte  à geração  vin- 
doura. Não  há  outros  processos  financeiros.  To- 
dos os  paises  a êles  recorrem,  nesta  hora,  pro- 
curando, por  todos  os  modos,  fugir  às  emissões  de 
papel-moéda,  que  através  do  fenômeno  da  infla- 
ção, destroem  o poder  aquisitivo  e determinam 
crises  de  repercussão  gravíssimas  e imprevisíveis. 

Não  obstante  todo  o esforço  que  temos  feito, 
as  emissões  de  papel-moéda  elevaram  a circula- 
ção de  cruzeiros  de  6.246.525.340,  em  1941,  para 
10.980. 849 . 287  cruzeiros,  em  1943,  ou  seja  um  au- 
mento de  65  %,  no  que  nada  há  de  excessivo  se 
considerarmos  a alta  verificada  nos  vários  produ- 
tos de  nossa  exportação,  decorrente  dos  vários 
acordos  que  realizamos  entre  os  quais  avultam  os 
do  café,  borracha,  quartzo,  minérios  de  ferro  e 
manganês. 

Para  que  se  avalie  o que  significa  êsse  acrés- 
cimo no  papel-moéda  em  circulação  e também  o 
aumento  verificado  nos  depósitos  bancários  no 
nosso  país,  — nesta  época  — , é interessante  o 
confronto  com  o que  ocorre  nos  demais  paises. 

Em  junho  de  1943,  publicou  o boletim  mensal 
do  “The  National  City  Bank  of  New  York”  os  dois 
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quadros  seguintes,  muito  úteis,  exprimindo  a si- 
tuação do  meio  circulante  e dos  depósitos  bancá- 
rios em  21  paises: 

MEIO  CIRCULANTE 

EM  MILHÕES  — MOEDA  NACIONAL 

Em  31  de  dezembro 


Percentagem 
de  aumento 


1938 

1939 

1941 

1942 

1938-42 

Estados  Unidos  .. 

6.856 

7.598 

11.160 

15.410 

125 

Canadá  

263 

318 

567 

754 

187 

Grã  Bretanha  . . . 

505 

555 

752 

923 

83 

Austrália 

49 

57 

85 

121 

147 

Nova  Zelândia  . . 

17 

19 

25 

31 

82 

África  do  Sul  . . . 

19 

21 

30 

40 

110 

índia  

1.880 

2.359 

3.356 

5.704 

203 

Argentina  

1.118 

1.191 

1.380 

1.627 

47 

Brasil  

4.825 

4.970 

6.647 

8.500* 

76 

Chile  

795 

950 

1.449 

1.856 

133 

Colômbia 

66 

68 

82 

112 

70 

México  

296 

373 

563 

753 

154 

Perú  

108 

132 

209 

283 

162 

Alemanha  **  

8.223 

11.798 

19.325 

24.375 

196 

Bélgica***  

22 

28 

48 

68 

209 

Dinamarca  

441 

600 

842 

983 

123 

França  ***  

111 

151 

270 

383 

245 

Holanda  

992 

1.152 

2.116 

3.034 

206 

Suécia  

1.061 

1.422 

1.700 

2.016 

90 

Suiça  

1.751 

2.050 

2.337 

2.637 

51 

Turquia 

194 

281 

512 

724 

273 

setembro  de  1942. 
apenas  em  Reichsmark;. 
em  toUbões. 
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DEPÓSITO  NOS  BANCOS  COMERCIAIS 

EM  MILHÕES  — MOEDA  NACIONAL 


Em  31  de  dezembro 


g—  - -*** 

Prrctntaçrm 


1933 

1939 

1941 

1942 

1933-42 

Estados  Unidos  .. 

54  054 

58  344 

70.792 

88.437 

64 

Canadá  

2 500 

2.774 

3.105 

3.657 

46 

O rã  Bretanha  .. . 

2.253 

2 441 

3 329 

3.629 

61 

Austrália  

319 

335 

384 

423 

33 

Nova  Zelândia  .. 

63 

73 

83 

99 

57 

Àí rica  do  Sul 

100 

101 

148 

195 

95 

Índia  

2.277 

2.401 

3 212 

4 461 

96 

Argentina  

3.791 

3.913 

4 585 

5 254 

39 

Brasil  

11.665 

12  523 

16  531 

17.318  * 

48 

Chile 

1.923 

2.049 

2 469 

2.844 

48 

Colômbia 

87 

97 

123 

161 

85 

México  

368 

452 

727 

1 038 

182 

Perú  

287 

318 

448 

610 

113 

Alemanha 

10.524 

13.630 

26.177 

— 

— 

Bélgica  

16.313 

13.155 

20.786 

27.465 

68 

Dinamarca  

2.305 

2.455 

3.116 

3.547 

54 

França  

33.578 

42  443 

76.656 

91.547 

173 

Holanda  

687 

576 

941 

975 

42 

Suécia  

4.260 

4.401 

4.879 

5.157 

21 

Sulça  

3.111 

3.015 

3.163 

3.347 

8 

Turquia  

291 

262 

374 

441* 

• 52 

Do  cotejo  feito  entre  1938  e 1942  ressalta  ni- 
tidamente a posição  do  Brasil  quanto  ao  meio  cir- 
culante. Fomos  dos  paises  onde  menos  se  acres- 


ftbrll  de  1M2. 
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ceram  os  meios  de  pagamentos  e apenas  na  Co- 
lômbia, na  Suiça  e na  Argentina  a expansão  foi 
menor.  Em  todos  os  outros  países  mencionados 
no  quadro,  o surto  percentual  do  meio  circulante 
foi  mais  alto  do  que  no  Brasil. 

O confronto  poderia  ainda  estabelecer-se  em 
relação  a outras  nações  não  referidas  no  boletim 
da  entidade  bancária  citada.  Em  Portugal,  por 
exemplo,  o volume  do  meio  circulante  passou  de 
2.494  milhões  de  escudos,  em  dezembro  de  1939, 
para  5 . 679  milhões  de  escudos,  em  junho  de  1943, 
Na  Hungria,  o meio  circulante  flutuou  de  975  mi- 
lhões de  pengos  para  3 . 201  milhões  de  pengos  no 
mesmo  período.  Na  Rumânia  subiu  de  48.000 
milhões  de  leus  para  127 . 100  milhões . 

Os  quadros  reproduzidos  do  boletim  do  City 
Bank  apresentam  a vantagem  da  uniformidade 
dos  períodos  a que  as  cifras  se  reportam.  Essa 
expansão  do  papel-moéda  e dos  depósitos  bancá- 
rios, indicando  o aumento  do  poder  aquisitivo 
criado  pelas  despesas  da  guerra,  constitui  o po- 
deroso fator  da  elevação  dos  preços. 

Os  resultados  da  nossa  administração  finan- 
ceira em  confronto  com  os  demais  países  confe- 
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rem-nos  uma  situação  de  incontestável  relêvo  e 
confirmam  o que  vos  disse  há  pouco,  no  sentido 
da  orientação  que  tem  o Govêmo  imprimido  à po- 
lítica econômica  e financeira  para  prevenir  con- 
seqüências  futuras,  desastrosas  ao  país. 

Entre  as  primeiras  medidas  que  adotamos 
em  nossa  política  financeira  de  guerra  alinha-se 
a restrição  da  faculdade  emissora  do  Tesouro, 
consubstanciada  no  Decreto-lei  n.°  4 . 792,  de  5 de 
outubro  de  1942.  Desde  então  o Tesouro  só  pode 
emitir  para  atender  às  operações  da  Carteira  de 
Redescontos  do  Banco  do  Brasil  ou  aos  emprés- 
timos a bancos  feitos  pela  mesma  Carteira,  quan- 
do garantidos  por  "Letras  do  Tesouro".  Tôdas  as 
emissões  de  papel-moéda  passaram  a ser  garan- 
tidas pelas  disponibilidades  do  Govêmo,  em  ouro 
e cambiais,  na  proporção  legal  de  25  %,  ficando 
expressamente  vedado  qualquer  outro  processo  de 
emissão  de  papel-moéda  que  não  o indicado  no  ci- 
tado Decreto-lei. 

Considerando,  assim,  que  para  fazer  face 
às  despesas  está  o Govêmo  recorrendo  a em- 
préstimos internos,  como  a operação  de  Cr$ 
3.000.000.000,00  de  "Obrigações  de  Guerra”,  e 


ao  aumento  de  Receita  através  dos  impostos  é 
fácil  concluir  que  não  haverá  ensejo  para  emis- 
sões de  papel-moéda  incontroláveis,  capazes  de 
provocar  os  desastres  próprios  da  inflação. 

Ainda  neste  setor  de  exigibilidades  de  despe- 
sas orçamentárias  e suas  repercussões  no  futuro 
da  nossa  economia,  cumpre-nos  considerar  um 
dos  fatos  que  mais  profunda  modificação  deter- 
minou no  sentido  de  nossa  vida  de  nação  livre. 

O ACÔRDO  DAS  DÍVIDAS 
EXTERNAS 

Ao  problema  das  dívidas  externas  se  impu- 
nha uma  solução  que  assegurasse  efetivamente  a 
liberdade  econômica  do  Brasil. 

Constituídas  de  compromissos  assumidos 
desde  1823,  correspondiam  a um  capital  de  fato 
desgastado  e deprimiam  as  nossas  condições  eco- 
nômicas, arruinando  qualquer  possibilidade  de 
progresso  duradouro. 

As  negociações  se  desenvolveram  num  am- 
biente de  lealdade  e de  recíproca  compreensão 
dos  altos  interêsses  em  jôgo,  apresentando  nós 
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os  argumentos  que  apoiavam  os  nossos  pontos  de 
vista,  pelos  quais  entendíamos  que  os  encargos 
das  dívidas  se  deveriam  ajustar  às  condições 
reais  de  nossa  situação  econômica.  Foi  por- 
isso  que  já  afirmei  ser  o nosso  ajuste  uma  vi- 
tória da  razão  e do  direito,  que  honra  e dignifica 
assim  a Nação  Brasileira,  como  os  portadores  de 
seus  títulos  e os  governos  dos  países  interessados. 

Como  conseqüência  desse  ajuste,  o serviço 
anual  de  US$  92.680.992  fica  reduzido  a US$ 
30.727  269  ou  US$  33.362.273,  conforme  seja 
aceita  a “Alternativa  A"  ou  "B"  de  nossa  oferta. 

O serviço  de  juros,  à base  dos  contratos,  exi- 
giria da  economia  brasileira,  cada  ano,  US$ 
51.394.396;  exigirá  agora  US$  20.737.918  ou 
US$  19.546.349,  segundo  a opção  dos  portadores 
pela  “Alternativa  A”  ou  “B”. 

Segundo  as  informações  que  estamos  rece- 
bendo, a preferência  dos  portadores,  tal  como  es- 
perávamos, inclina-se  para  a “Alternativa  B’\  o 
que  vale  dizer  que  teremos  a nossa  Dívida  Ex- 
tema  reduzida,  de  imediato,  de  US$837.256  029 
para  US$521.236.400. 


Postas  em  harmonia  a nossa  capacidade  de 
pagar  com  a exigibilidade  do  serviço  de  nossas  dí- 
vidas externas,  como  conseqüência  do  ajuste  que 
celebramos,  os  nossos  recursos  em  ouro  e divisas 
representam,  não  apenas  uma  reserva  capaz  de 
garantir  nos  mercados  internacionais  o poder 
aquisitivo  atual  do  nosso  cruzeiro,  mas  uma  re- 
serva para  aquisição  dos  bens  de  produção  e de 
consumo  de  que  carecemos  para  reequipar  o 
nosso  parque  industrial  e os  serviços  públicos  de 
transportes  — tais  como  navegação  e estradas 
de  ferro. 

Consideremos  êste  aspecto  da  constituição  de 
reservas  que  é fundamental. 

Já  me  tenho  referido  em  várias  oportuni- 
dades aos  grandes  saldos  constituídos  no  estran- 
geiro, motivados  principalmente  pelas  dificulda- 
des trazidas  pela  guerra  ao  comércio  de  impor- 
tação . 

A nossa  capacidade  de  aquisição  no  estran- 
geiro, de  máquinas  e aparelhos  para  indústria  e 
transporte,  será  tanto  mais  elevada  quanto  maior 
tiver  sido  a nossa  expansão  econômica  durante  a 
guerra  e quanto  mais  forte  for  o nosso  propósito 
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de  mantermos  o ritmo  do  progresso,  no  após- 
guerra. 

A observação  do  nosso  comércio  exterior  nos 
últimos  seis  anos  permite  verificar  a nossa  impor- 
tação de  máquinas  e aparelhamentos  para  as  in- 
dústrias, em  toneladas: 


F.rn 

1937  .. . 

390 . 125  Tons. 

» 

1938  ... 

294.116  > 

> 

1939  ... 

295.260  * 

> 

1940  ... 

221.966  * 

> 

1941  ... 

207.697  * 

» 

1942  ... 

98.979  > 

» 

1943  ... 

179.186  * 

Grande  parte  do  aumento  de  1943,  em  rela- 
ção a 1942,  corre  por  conta  da  Companhia  Side- 
rúrgica. Rigorosamente  estas  quantidades  não 
devem  ser  computadas  quando  temos  em  vista 
avaliar  o material  que  foi  adquirido  para  a con- 
servação do  que  está  em  uso. 

Todavia,  como  essa  e outras  exclusões  são  de 
realização  difícil,  temos  de  considerar  a totalida- 
de da  maquinaria  e aparelhamentos  importados; 
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de  qualquer  forma  são  elementos  destinados  à 
produção  e sempre  dão  uma  idéia  do  aparelha- 
mento  do  país,  faltando  apenas  a distinção  do 
valor  de  renovações  e de  empreendimentos  novos . 

A importação  de  390 . 125  t no  ano  de  1937  é 
excepcional  e deve  ser  explicada  como  conseqüên- 
cia  das  dificuldades  de  importação  em  anos  an- 
teriores, notadamente  de  1932  a 1935;  ela  repre- 
senta não  apenas  a compra  de  material  para 
fazer  face  às  necessidades  de  1937,  mas  para  aten- 
der ao  acúmulo  de  desgaste,  decorrente  da  falta 
de  importação  no  devido  tempo. 

Ora,  atualmente,  a atividade  da  indústria  e 
dos  transportes,  ferroviários  ou  rodoviários,  e 
mesmo  marítimos,  é muito  superior  à verificada 
antes  de  1937.  O desgaste  do  material  é enorme. 
Assim  sendo,  ainda  mesmo  que  não  levássemos 
em  consideração  a expansão  econômica  do  país, 
teríamos  de  contar  com  uma  importação  igual 
à média  das  importações  de  1938  e 1939  que  po- 
demos considerar  a importação  normal,  acrescida 
das  reduções  verificadas  a partir  dêsse  período. 

Teremos  assim  a realidade  das  nossas  ne- 
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cessidades  de  importação  expressa  no  seguinte 
quadro: 

Toneladas 

Redução  de  1940,  sóbre  a média  1938-1939  73.000 

Reduçáo  de  1941,  > * * » » 87.000 

RcduçÂo  de  1942,  * * * » » 196.000 

Redução  de  1943,  > » » » > 116.000 

Total  até  1944  472.000 


Nessa  estimativa  não  foi  considerada  a pro- 
dução metalúrgica  e é necessário  que  o seja.  A 
Siderurgia  produzirá  dentro  em  breve: 

70.000  t de  trilhos 

20.000  t de  barras 

40.000  t de  chapas 

No  confronto  da  média  1938-1939  que  consi- 
deramos como  exprimindo  a necessidade  normal 
do  país  estão  incluídas: 

62.000  t de  trilhos 
7.900  t de  barras  e outros  produtos 
9.400  t de  chapas 

O valor  dêste  material  aos  preços  de  38-39  é 
aproximadamente  de  uns  100  milhões  de  cruzei- 
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ros . Convém  ainda  notar  que  com  a produção  da 
Siderurgia  e o grande  desenvolvimento  verificado 
nas  emprêsas  metalúrgicas  do  país  é possível  a 
substituição  de  vários  artigos  computados  na  es- 
tatística, entre  êles:  arame,  peças  para  constru- 
ção, peças  para  máquinas  e algumas  dessas  má- 
quinas. Tais  substituições  podem  ser  avaliadas 
em  outros  cem  milhões  de  cruzeiros. 

Vemos  assim  que  o nosso  déficit  de  importa- 
ção se  eleva  a 472.000  t,  as  quais  ao  mesmo 
preço  médio  de  38-39  — Cr$  4.200,00  por  tone- 
lada representam  cêrca  de  2 bilhões  de  cruzeiros. 
Deduzidos  10  % como  a produção  nacional  capaz 
de  substituir  êsses  artigos  de  importação  como 
acabo  de  esclarecer,  temos  como  líquido  uma  ava- 
liação de  Cr$  1.800.000.000,00  de  importação  ou 
sejam  90  milhões  de  dólares,  para  atender  ao  rea- 
parelhamento  do  país. 

Não  me  parecem  necessários  argumentos 
para  evidenciar  o grande  interêsse  dos  indus- 
triais em  formar  reservas  em  cruzeiros  ou  em  dó- 
lares ou  libras,  como  o desejarem,  para  levar  a 
efeito  a importação,  na  primeira  oportunidade, 
tal  como  objetiva  o Decreto-lei  n.°  6.225,  de  24 
de  janeiro  de  1944. 
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A esse  total  precisa  ser  somado  o valor  da 
importação  de  bens  de  consumo  duráveis  (rádios, 
geladeiras,  etc.)  cujo  desuso  é também  importan- 
te. Sôbre  êsses  artigos  poder-se-á  adotar  certa 
disciplina  na  importação  de  modo  que  se  evitem 
acúmulos  excessivos.  Considerando,  entretanto, 
que  grande  parte  desses  produtos  constitui  aqui- 
sições indispensáveis,  cumpre  separar  uma  reser- 
va, que  estimamos  em  25  milhões  de  dólares,  para 
fazer  face  a essa  corrente  de  importação. 

Acrescente-se  a essas  inadiáveis  necessidades 
a soma  considerada  indispensável  à realização  de 
obras  novas  no  país,  e poder-se-á  avaliar  em  tôda 
a sua  extensão  o que  representa  como  medida  de 
previsão  ésse  critério  de  constituir  reservas,  que 
o Govémo  procura  de  forma  inegavelmente  efi- 
ciente prestigiar  através  do  Decreto-lei  n.°  6 . 225, 
fazendo  com  que  não  incida  no  imposto  de  lucros 
extraordinários  aquelas  cotas  que  forem  aplica- 
das com  ésse  fim,  na  aquisição  de  certificados  de 
equipamento  ou  constituição  de  depósitos  de  ga- 
rantia. 

Outro  aspecto  a considerar  ao  tratar  de  re- 
servas que  nos  assegurem  a normalidade  eco- 
nômica é o que  se  refere  às  reservas  monetárias. 
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Mesmo  que  se  chegue  à conclusão  de  que,  de- 
pois da  guerra,  venham  a ser  dispensáveis  as  re- 
servas-ouro  para  garantia  do  papel-moeda  e de- 
pósitos bancários,  ainda  assim  será  provável  a ne- 
cessidade da  manutenção  de  reservas  para  fazer 
face  a flutuações  da  balança  de  pagamentos . 

Sòmente  na  exportação  de  mercadorias  do 
Brasil,  já  sofremos  nestes  últimos  anos  flutuações 
no  valor  de  uns  90  milhões  de  dólares.  Não  será, 
portanto,  exagêro  pensar-se  em  reservas  de  câm- 
bio no  valor  de  100  milhões  de  dólares,  ao  menos 
até  chegarmos  a entendimentos  internacionais 
com  o objetivo  de  aliviar  o encargo  de  tais  re- 
servas e de  tornar  mais  segura  a garantia  contra 
os  riscos  das  flutuações  da  balança  de  paga- 
mentos . 

No  nosso  caso,  também  é prudente  conside- 
rar uma  reserva  para  atender  à saída  de  capitais 
de  refugiados.  Em  resumo,  o que  os  nossos  estu- 
dos, feitos  na  competente  seção  do  Ministério  da 
Fazenda,  aconselham  manter  como  reservas  é o 
seguinte:  1.800  milhões  de  cruzeiros  para  aten- 
der à importação  extraordinária  de  máquinas, 
aparelhamentos  e instalações;  500  milhões  de 
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cruzeiros  para  fazer  face  à importação  excepcio- 
nal de  bens  de  consumo  durável;  2 bilhões  de  cru- 
zeiros para  enfrentar  as  situações  da  balança  de 
pagamentos;  e 500  milhões  de  cruzeiros  para 
atender  às  remessas  urgentes  justificáveis  de  ca- 
pital de  refugiados  no  pais. 

Temos  assim,  ao  todo,  uma  necessidade  de 
reservas  de  4 bilhões  e 800  milhões  de  cruzeiros, 
ou  sejam  240  milhões  de  dólares,  sem  conside- 
rarmos o lastro  ouro  para  garantia  de  moeda. 
Considerando  êste,  a reserva  mínima  elevar-se-á 
a 365  milhões  de  dólares,  admitindo-se  ainda  a 
reserva  existente,  como  parte  do  lastro  mone- 
tário. 

As  disponibilidades  que  hoje  possui  a Nação 
no  estrangeiro  elevam-se  em  ouro  metálico  a 
226.500.637,850  gr,  sendo: 

Depositado  no  Federal  Reserve 

Bank  of  New  York gr  171.174.677,183 

No  Banco  do  Brasil gr  55.325.960,667 


gr  226.500.637,850 
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Essa  importância  corresponde  em  US$  a 
255.512.192,60  e em  moeda  nacional  a ........ 

Cr$  5.121.664.010,20.  Se  acrescermos  a essa  dis- 
ponibilidade em  ouro  as  que  possuimos  em  divi- 
sas, o seu  valor  sobe  a Cr$  9.086.955.003,00  ou 
sejam  454.000.000  de  dólares. 

Vale  isso  dizer  que  possuimos  reservas  no  es- 
trangeiro em  valor  correspondente  à previsão  das 
que  consideramos  necessárias  à manutenção  do 
equilíbrio  de  nossa  economia. 

Em  relação  ao  papel-moeda  hoje  em  circula- 
ção somente  as  reservas  em  ouro  metálico  corres- 
pondem a 46,5  % ou  seja  quase  o dôbro  do  limite 
legal  (25%).  Com  a complementar  medida  de 
absorção  ou  congelamento,  dentro  do  país,  dos 
lucros  excessivos,  esta  a situação  excepcional  de 
segurança  que  a moeda  nacional  apresenta . Ape- 
sar disto  não  é pequeno  o número  de  pessoas  que 
ainda  têm  dúvidas  a propósito  do  futuro  do  Cru- 
zeiro e apontam  o aumento  das  emissões  de  pa- 
pel-moeda como  prenúncio  de  descalabros;  o ar- 
gumento principal  é a tendência  de  compra  que 
se  observa  de  tôda  e qualquer  mercadoria,  o que 
pretendem  valer  como  prova  de  desvalorização  do 
Cruzeiro . 
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A verdade,  porém,  é que  dificilmente  encon- 
traremos, no  passado  de  tôda  a nossa  história, 
meios  tão  adequados  para  conseguir  a estabili- 
dade monetária;  nunca  tivemos,  como  agora,  pos- 
sibilidade tão  alta  de  recursos  para  obter  meios 
de  produção  eficiente. 

Antes  de  1930,  obtivemos,  por  vezes,  no  co- 
mércio exterior,  saldos  altamente  favoráveis.  No 
período  que  vai  de  1901  a 1913,  podemos  admitir, 
essa  posição  vantajosa  alcançou  uma  estabilida- 
de bem  acentuada.  Depois  de  1914,  porém,  os 
saldos  altamente  favoráveis  passaram  a ser  espo- 
rádicos e conseguidos,  quase  sempre,  à custa  da 
valorização  do  café,  financiada  com  capitais  le- 
vantados no  estrangeiro.  Dessa  forma,  a vanta- 
gem do  saldo  desaparecia  em  anos  subsequentes, 
com  o acréscimo  de  remessas  para  atender  ao  au- 
mento do  serviço  das  dívidas. 

A idéia  da  valorização  tinha  sua  justifica- 
tiva . Era  o meio  de  aumentar  a nossa  capacidade 
de  compra  no  estrangeiro.  Graças  ao  café  valo- 
rizado, foi  possível  melhorar  o aparelhamento  do 
país.  Todavia,  ésses  processos  artificiais  conti- 
nham dois  inconvenientes:  primeiro,  sobrecarre- 
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garam  o serviço  da  dívida  externa;  segundo,  le- 
varam de  modo  geral  a descurar  da  eficiência  da 
produção,  dada  a facilidade  com  que  eram  obti- 
dos os  lucros  pela  venda  de  um  produto  valo- 
rizado . 

Os  saldos  que  estamos  obtendo,  a partir  de 
1940,  não  trazem,  como  os  anteriores,  a sobre- 
carga de  um  aumento  crescente  de  remessas. 

Ao  contrário,  pelo  Acordo  das  Dívidas  Exter- 
nas, o serviço  ficou  definitivamente  reduzido  e os 
saldos  que  possuimos  estão  livres,  não  só  para 
atender  às  flutuações  do  câmbio,  mas  ao  reapare- 
lhamento  do  país. 

* * * 

Durante  tôda  a década  de  1931-1940  não  foi 
possível  conseguir  maiores  vantagens  no  comér- 
cio exterior.  Êsses  males  não  afligiram,  no  en- 
tanto, apenas  ao  Brasil;  a impossibilidade  de 
obter  melhores  preços  pelos  produtos  de  expor- 
tação afetou  a todos  os  países  exportadores  de 
produtos  agrícolas  e matérias  primas  em  geral. 

Hoje,  acha-se  amplamente  reconhecida  a ne- 
cessidade de  evitar  a triste  repetição,  no  futuro, 
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dessa  evolução  desarmônica  presenciada,  de  1931 
a 1940,  entre  os  preços  dos  artigos  “manufatura- 
dos” e “não  manufaturados”.  A Seção  III,  apên- 
dice 3,  do  relatório  da  Conferência  de  Alimenta- 
ção das  Nações  Unidas,  é uma  prova  eloqüente  do 
reconhecimento  do  fato  dessa  desigualdade  exis- 
tente até  1940.  Ali,  já  se  manifesta  claramente  o 
propósito  de  impedir  tal  disparidade,  no  futuro. 

A Inglaterra  e os  Estados  Unidos,  reconhe- 
cendo a injustiça  e a desvantagem  de  adquirirem 
matérias  primas  a preços  baixos,  concordaram 
com  o ponto  de  vista  que  sustentou  o Govêmo  do 
Brasil,  de  valorização  dos  produtos  de  que,  em 
face  das  circunstâncias  da  guerra,  estavam  ne- 
cessitando urgentemente. 

E,  dessa  forma,  em  1941  passamos,  de  novo, 
a auferir  lucros  no  comércio  exterior,  tal  como 
antes  de  1930,  mas  com  a enorme  vantagem  de 
tais  valorizações  não  terem  a sobrecarga  dos  fi- 
nanciamentos a que  obrigaram  as  valorizações 
anteriores . 

Além  disso,  outros  produtos  passaram  a ser 
exportados  independentemente  de  acordos  espe- 
ciais, por  preços  sensivelmente  elevados,  notada- 
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mente  os  tecidos . No  conjunto,  com  essa  elevação 
de  preços,  o Brasil  vem  obtendo  lucros  compen- 
sadores . 

De  1939  para  1940,  a renda  auferida  na  ex- 
portação dos  principais  vinte  e seis  grupos  de  pro- 
dutos, em  virtude  do  aumento  de  preços,  foi  de 
183  milhões  de  cruzeiros,  destacando-se  as  pedras 
preciosas  e semi-preciosas  e as  carnes  em  con- 
serva. 

De  1940  para  1941,  o aumento  da  renda  da 
exportação,  em  função  do  acréscimo  de  preços, 
foi  de  860  milhões  de  cruzeiros,  sobressaindo  o 
café,  com  522  milhões. 

De  1941  para  1942,  êsse  aumento  foi  de  um 
bilhão  e 738  milhões  de  cruzeiros,  concorrendo  o 
café  com  638  milhões;  os  tecidos  de  algodão,  com 
220  milhões;  e o cristal  de  rocha  com  146  milhões. 

De  1942  para  1943,  regista-se  um  aumento 
bem  menor.  Contudo,  nas  rubricas  que  correm 
por  conta  do  aumento  do  preço,  figuram  ainda  o 
café,  os  tecidos  e o cristal  de  rocha. 

De  1940  a 1943,  mais  de  3 bilhões  de  cruzeiros 
foram  acrescidos  à renda  nacional,  por  fôrça  ex- 
clusiva do  aumento  de  preço  dos  produtos  de  ex- 
portação . 
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Trata-se,  indubitàvelmente,  de  enorme  massa 
de  poder  de  compra,  lançada  em  mãos  do  público. 

E’  bem  verdade  que  parte  não  pequena  dêsse 
aumento  contrabalança  a redução  de  quantida- 
des; mas  em  vários  casos  a diferença  de  preços 
sobrepuja  a diminuição  da  quantidade. 

Em  relação  a alguns  produtos,  as  quantida- 
des se  apresentam  maior,  juntamente  com  a ele- 
vação dos  preços.  De  um  modo  geral,  os  acrésci- 
mos de  valor  no  total  das  exportações  foram  os 
seguintes: 

Cr$ 


1941  sôbre  1940  . . . 1.765.000.000 

1942  sôbre  1941  . . . 774.000.000 

1943  sôbre  1942  . . . 1.229.000.000 

num  total  de  3.768.000.000  de  cruzeiros. 

De  1941  para  1942,  o aumento  foi  relativa- 
mente pequeno,  por  causa  da  grande  queda  em 
quantidade,  mas  o acréscimo  do  preço  foi  de  tal 
ordem,  que  ainda  proporcionou  um  aumento  li- 
quido de  744  milhões 

De  1942  a 1943  não  houve,  no  total,  redução 
de  quantidade.  Ao  contrário,  registou-se  mesmo 
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um  pequeno  aumento.  Houve,  também,  acrésci- 
mo de  preço,  mas  não  com  a aceleração  do  pe- 
ríodo anterior. 

Podemos  fàcilmente  verificar  o movimento 
dos  valores  por  tonelada: 


Período 

Cruzeiros 
por  tonelada 

Acréscimos 

percentuais 

1940 

1.532 

— 

1941 

1.903 

24 

1942 

2.818 

48 

1943 

3.237 

15 

A repercussão  dessa  massa  de  poder  de  com- 
pra no  resto  da  economia  do  país  não  poderia 
deixar  de  ser  perturbadora;  e o reverso  de  meda- 
lha é de  conseqüências  tanto  mais  fortes,  pela 
ausência  da  importação.  A massa  do  poder  de 
compra,  que  normalmente  se  escoaria  pela  im- 
portação, espraiou-se  no  território  nacional,  for- 
çando a alta  da  mercadoria  e serviços  nacionais. 

A produção  manufatureira,  em  face  do  poder 
de  compra  acima  aludido  e,  em  grande  parte,  por 
falta  dos  produtos  de  importação,  expande-se  a 
preços  elevados,  proporcionando  lucros  vultosos. 
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Nova  massa  de  poder  de  compra  se  forma,  in- 
tensivamente. 

A massa  de  poder  de  compra,  nesta  nova  ór- 
bita, perde  em  extensão  e ganha  em  intensidade . 

Acumula-se,  de  preferência,  no  Distrito  Fe- 
deral e em  São  Paulo,  principais  centros  de  pro- 
dução manufatureira  do  pais. 

E’  natural  que,  estando  concentrada  a renda 
e sendo  poucos  os  escoadouros,  pois  limitados  são 
os  investimentos  durante  a guerra,  a renda  se 
transborde,  afluindo  ràpidamente  para  os  imó- 
veis . Nos  centros  industriais  e nos  centros  de  ex- 
ploração dos  produtos  exportáveis  há  excesso  de 
dinheiro. 

No  resto  do  pais  o dinheiro  se  toma  escasso. 

Tais  dificuldades  se  agravam  e se  prolongam 
com  a escassez  de  transportes. 

Há  uma  generalização  de  desajustamentos, 
provocando  especulações  de  tôda  espécie. 

Raciocinando  de  maneira  simplista,  poder- 
-se-ia  admitir  que  grande  parte  dos  malefícios 
acima  aludidos  teriam  sido  evitados  se  não  pro- 
curássemos obter  preços  elevados  para  os  pro- 
dutos de  exportação. 


i 
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Na  verdade,  se  não  houvéssemos  agido  no 
sentido  da  elevação  dos  preços,  teríamos  impe- 
dido o acréscimo  inicial  de  uns  3 bilhões  de  cru- 
zeiros de  poder  de  compra,  e,  com  a repercussão 
do  acréscimo  de  6 a 10  bilhões  de  cruzeiros  nos 
centros  urbanos.  Seguramente  não  presenciaría- 
mos tão  acentuada  tendência  da  alta  dos  preços 
dos  gêneros  alimentícios  e,  muito  menos,  estaría- 
mos assistindo  a tanta  especulação. 

Parece-nos,  porém,  que  devemos  ter  a cora- 
gem de  enfrentar  as  dificuldades  do  presente,  para 
conseguir  uma  economia  sólida  em  favor  de  um 
Brasil  menos  pobre . Precisamos  considerar  o pro- 
blema com  firmeza,  encarando-o  em  tôda  a sua 
realidade. 

Muitas  das  exportações  que  estamos  reali- 
zando atualmente  são  de  duração  efêmera.  Al- 
gumas não  passam  de  um  puro  esfôrço  de  guerra. 
São  mais  conseqüência  de  compromissos  políticos 
do  que  de  razões  econômicas,  não  obstante  a re- 
ceita que  produzem. 

Os  preços  elevados,  que  todos  êsses  produtos 
conseguem,  exigem  capitalizações  urgentes,  para 
fazer  face  à cessação  de  lucros  no  futuro. 
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Se  os  preços  não  fôssem  elevados,  não  po- 
deríamos fazer  reservas  suficientes  para  suportar, 
no  após-guerra,  a paralisação  dessas  exportações. 

Está  ainda  na  lembrança  de  todos  a situação 
em  que  saimos  da  guerra  passada,  com  enormes 
prejuízos  e sem  recursos  para  enfrentar  as  difi- 
culdades que  surgiram  depois  de  1919. 

Em  1920,  fazíamos  remessa,  para  o paga- 
mento de  serviços  da  dívida,  no  valor  de  uns  40 
milhões  de  dólares,  e isso  com  um  déficit,  na  ba- 
lança de  mercadorias,  de  70  milhões  de  dólares. 

Nos  três  anos  anteriores,  de  1917  a 1919,  tí- 
nhamos apurado  um  saldo  de  300  milhões  que, 
evidentemente,  não  dava  para  contrabalançar 
êsses  déficits,  pois  perto  de  150  milhões  foram 
consumidos  nos  próprios  anos  de  1917  a 1919,  em 
serviços  de  dívida. 

Qual  a situação  atual? 

Parece-me  que  bem  diversa:  estamos  levan- 
tando indústrias  que  reduzirão,  em  parte,  a pro- 
cura de  importações.  Além  disso,  somente  em  re- 
servas-ouro,  o Brasil  dispõe  de  mais  de  250  mi- 
lhões de  dólares,  e em  disponibilidades  cambiais, 
em  diferentes  praças,  possuímos  outros  tantos  mi- 
lhões de  dólares. 
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O serviço  da  dívida,  como  já  expliquei,  gra- 
ças ao  ajuste  feito  com  os  nossos  credores,  conci- 
liando os  recíprocos  interêsses  em  jôgo  é,  hoje, 
menor  do  que  o serviço  de  1920. 

Se  procuramos  elevar  os  preços  de  nossos  pro- 
dutos de  exportação;  se  aumentamos  o volume 
dessa  produção,  como  pretender  que  a circulação 
de  papel-moéda  continuasse  a mesma,  realizando 
o milagre  de  fazer  circular  mais  produtos  e de 
preços  mais  altos  sem  aumento  de  volume? 

Se  da  política  seguida  pelo  Govêrno  resultou 
um  considerável  aumento  da  renda  nacional  e 
dela  se  originou  uma  disponibilidade  que  permite 
ao  nosso  país  constituir  as  reservas  que  apontei; 
se,  com  essa  política,  se  formou  um  clima  que  tem 
permitido  os  entendimentos  que  resolveram  pro- 
blemas fundamentais  da  nossa  economia,  como  o 
ajuste  das  dívidas  externas,  a implantação,  no 
território  nacional,  das  indústrias  básicas,  side- 
rurgia e sóda  cáustica;  se,  com  o ajuste  das  dí- 
vidas externas,  conseguimos  assegurar  a dispo- 
nibilidade dos  recursos  para  alicerçar  a constru- 
ção do  Brasil  no  após-guerra,  não  só  pela  utiliza- 
ção imediata  de  tais  reservas,  mas  sobretudo  pela 
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situação  de  equilíbrio  que  assegura  à nossa  ba- 
lança de  pagamentos,  — por  que  insistir  nesse 
pessimismo  doentio  ou  intencional? 

Razões  talvez  houvesse  para  receio  das  reper- 
cussões futuras  se  o Govêmo  não  cuidasse  de 
obter  os  recursos  por  forma  regular  para  as  des- 
pesas que  a situação  de  guerra  o obriga;  se  des- 
cuidasse da  constituição  de  reservas  dentro  do 
pais,  para  compensar  os  recursos  imobilizados  no 
exterior;  se  agisse,  enfim,  precisamente  da  ma- 
neira inversa  por  que  o faz. 

A guerra  é por  si  mesma  um  ato  de  consumo 
e com  características  imperiosas  e inadiáveis. 
Prosperidade  financeira  e estado  de  guerra  são  si- 
tuações incompatíveis.  O que  se  exige  da  admi- 
nistração financeira  de  um  Estado  é que  obtenha 
os  recursos  indispensáveis  às  necessidades  mili- 
tares, com  o mínimo  de  sacrifício  da  economia;  e 
é isto,  meus  Senhores,  o que  o Govêmo  do  Pre- 
sidente Getúlio  Vargas  tem  feito,  conforme  os 
números  que  vos  acabo  de  ler. 

Acentuei  as  vantagens  que  conseguimos  au- 
ferir para  a economia  nacional,  obtendo,  dos  pai- 
ses  compradores,  preços  mais  altos  para  os  pro- 
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dutos  de  exportação  do  Brasil,  resultado  dos  Acor- 
dos de  Washington  e dos  demais  que  temos  assi- 
nado. Mas  são  essas  mesmas  vantagens  que  nos 
obrigam  aos  sacrifícios  atuais.  É exatamente  pelo 
fato  de  recebermos  muito  pela  produção  do  ma- 
terial estratégico,  e construções  urgentes  para 
atender  às  necessidades  bélicas,  que  devemos  re- 
dobrar os  nossos  esforços  para  impedir  que  êsse 
poder  de  compra  se  alastre  para  outros  setores  em 
que  o aumento  de  atividade  é adiável. 

Estamos  recebendo  somas  de  vulto  pela  pro- 
dução de  material  estratégico,  porque  essa  pro- 
dução não  sobreviverá  ao  período  de  paz.  As 
amortizações  devem  ser  muito  grandes,  como 
ocorre  em  todos  os  paises. 

Daí  a necessidade  imperiosa  das  reservas. 

A política  que  seguimos,  que  é útil  e provei- 
tosa à formação  do  Brasil  do  futuro,  seria  peri- 
gosa se  não  nos  sujeitássemos  a um  regime  eco- 
nômico pelo  qual,  no  presente,  se  utilize  o que  é 
necessário  à nossa  preservação  e aos  interêsses  da 
guerra,  acumulando  as  disponibilidades  para  uma 
expansão  futura. 

A Lei  sôbre  lucros  extraordinários  teve  assim, 
a par  de  obter  recursos  para  as  necessidades  de 
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guerra,  esse  aspecto  econômico  que  acabo  de  res- 
saltar. Os  maiores  inconvenientes  da  inflação  — 
e esta  é inseparável  do  estado  de  guerra,  só  ca- 
bendo aos  governos  diminuir-lhe  a extensão  — 
só  poderão  ser  minorados  absorvendo  o Estado 
êsse  excesso  de  rendimento  pela  retirada  da  massa 
de  poder  de  compra  ou  seu  congelamento  em  re- 
servas especiais,  notadamente  sob  a forma  de  com- 
pras antecipadas  de  cambiais  para  aquisição  de 
maquinarias  ou  de  depósitos  para  futuros  inves- 
timentos no  país. 

As  outras  medidas  que  fazem  parte  inte- 
grante do  nosso  plano  de  ação  compreendem  a 
disciplina  do  crédito,  de  molde  a impedir  exces- 
siva facilidade  financeira  para  empreendimentos; 
restrição  do  financiamento  de  atividades  não  exi- 
gidas pelo  esforço  de  guerra;  facilidades  diretas 
para  produção  de  gêneros  de  primeira  necessi- 
dade e supressão  de  atividades  dispensáveis . 

Tais  medidas,  por  certo,  exigem  sacrifícios  e 
aborrecimentos.  São  pouco  simpáticas  às  classes 
produtoras  e pedem,  mesmo,  uma  burocracia  por 
vezes  dispendiosa  e irritante.  Mas  são  providên- 
cias que  se  impõem  e tanto  mais  acentuadamen- 
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te  quanto  maior  a probabilidade  de  alta  de 
preços. 

A tendência  para  a alta  precisa  ser  corrigida 
mediante  processos  adequados,  ainda  que  com- 
plexos pela  sua  natureza,  e não  por  meio  de  re- 
cursos simplistas  e cômodos,  mas  nocivos  ao  fu- 
turo da  economia  brasileira. 

Sendo  o Brasil  um  país  de  enorme  extensão 
territorial  e muito  escassa  sua  rêde  de  transpor- 
tes, é natural  que  as  medidas  a que  aludimos,  no- 
tadamente  as  que  visam  facilitar  a produção  de 
gêneros  de  primeira  necessidade  e a supressão  de 
atividades  dispensáveis,  encontrem  grandes  em- 
baraços na  sua  execução. 

Daí  as  deficiências  que  presenciamos;  mas  é 
preferível  haja  essas  deficiências,  com  o conse- 
qüente  movimento  de  alta  de  preços,  a cortar  a 
causa  fundamental  da  alta,  abrindo  mão  das  re- 
servas, para  renovação  dos  transportes  e do  par- 
que industrial. 

A política  que  seguimos  de  constituição  de 
reservas  assegura-nos  a realização  dêsse  grandio- 
so objetivo  que  teremos  de  considerar  depois  da 
Vitória  de  nossas  armas. 
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E esse  ideal  me  parece  justificador  de  todos 
os  sacrifícios  e aborrecimentos  do  presente. 

Meus  Senhores: 

Na  medida  que  aumenta  a participação  do 
nosso  país  nos  resultados  da  guerra,  cresce  o in- 
teresse do  inimigo  em  desarticular  a nossa  coesão 
em  cuja  defesa  cumpre  concentrar  todas  as  nossas 
energias . 

Na  minha  palestra  convosco  houve  talvez 
certo  abuso  dos  limites  da  vossa  tolerância  gene- 
rosa. Mas  a matéria  é sobremodo  empolgante  e 
precisamente  porque  não  admito  que,  em  sã  con- 
ciência,  qualquer  brasileiro  proceda  contra  o in- 
terêsse  de  sua  Pátria,  revolta-me  êsse  trabalho 
inimigo  de  infiltração  detratora  pelo  qual  se  tenta 
aluir  a unidade  nacional,  criando  causas  falsas 
e aparentes  capazes  de  gerar  o desânimo. 

Quando  na  arrancada  de  1930  aqui  se  levan- 
tou a bandeira  da  Revolução,  lembrai-vos  todos  de 
que  entre  nós  não  havia  vozes  discrepantes  e as- 
sim, com  êxito,  pôde  o Rio  Grande  levantar-se 
de  pé  pelo  Brasil . Hoje,  em  hora  bem  mais  grave 
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território,  o Brasil  levanta-se  na  defesa  dos  gran- 
des ideais  humanos. 

Cerremos  fileira  pela  grandeza  do  nosso 
Brasil,  o que  vale  dizer  pela  vitória  das  Nações 
Unidas,  afim  de  que  na  Humanidade  prevaleçam 
os  princípios  da  Liberdade  e da  Justiça,  e a igual- 
dade de  oportunidades  econômicas  confira  a cada 
um  a parte  a que  tem  direito  como  criatura  de 
Deus. 


M.  FUENI* 
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